PARECER N° 982, DE 2016
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO N° 34, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Orlando Bolçone, a moção em epígrafe apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional e aos Excelentíssimos Senhores Senadores e Deputados Federais, a fim de que rejeitem o Projeto de Lei n.º 1.013, de 2011, que permite a fabricação e comercialização de veículos leves movidos a diesel.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, de 23 de maio a 01 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 11 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção apela para que o Congresso Nacional rejeite o Projeto de Lei n.º 1.013, de 2011, que tem por objetivo autorizar a comercialização de veículos automotivos utilitários de médio porte movidos a óleo diesel. 

Destacamos que atualmente a Portaria DNC n.º 23, de 6 de junho de 1994, proíbe o consumo de óleo diesel como combustível nos veículos automotores de passageiros, de carga e de uso misto, nacionais e importados, com capacidade de transporte inferior a 1.000 kg (mil quilogramas). 

O Projeto de Lei n.º 1.013, de 2011, que tramita na Câmara Federal, objetiva autorizar a fabricação e venda, em todo o território nacional, de veículos automotivos utilitários de médio porte movidos a óleo diesel, com a intenção de, especialmente nos casos do abastecimento de veículos utilitários de médio porte, propiciar uma economia de frete de produtos agrícolas, em particular no caso do escoamento da produção agrícola das propriedades de pequeno e médio porte, resultando, também, em maior economia para os consumidores finais desses produtos.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor da propositura federal, entendemos que quaisquer benefícios econômicos deveriam ser cotejados com os prejuízos causados ao meio ambiente e à população.

Sabemos que as emissões resultantes do óleo diesel são extremamente nocivas ao meio ambiente, pois sua queima libera material particulado, enxofre e óxidos de nitrogênio. O óxido de nitrogênio pode converter-se em ácido nítrico, um dos formadores das chuvas ácidas, e reage formando ozônio de baixa altitude, considerado um dos poluentes que mais contribuem para a baixa qualidade do ar nas metrópoles. 

Salientamos, também, conforme justificativa apresentada pelo autor da presente moção, baseado na reportagem publicada pelo jornalista Rodrigo Lima no jornal “Valor Econômico”, que as partículas finas emitidas pela queima do óleo diesel são responsáveis por aproximadamente 3% das mortes no mundo por moléstias cardiovasculares, 5% dos tumores de pulmão e 3% das mortes de crianças de até cinco anos.

Resta claro que, no cotejo entre os benefícios econômicos e os prejuízos causados ao meio ambiente e à saúde da população, prevalece o meio ambiente e a saúde, motivo pelo qual somos pela rejeição do projeto de lei federal. 

Portanto, somos, de maneira conclusiva, favoráveis à aprovação da Moção n.º 34, de 2016.

a) Luiz Turco – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 28/6/2016.

a) Roberto Tripoli – Presidente

José Zico Prado – Luiz Turco – Celso Nascimento – Roberto Tripoli – Chico Sardelli – Orlando Bolçone 
